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ILUSTRÍ SSI MO SR. PREGOEI RO DESI GNADA PARA O PREGÃO ELETRÔNI CO Nº 001R2/2025 DA 
PROCURADORI A- GERAL DE JUSTI ÇA 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNI CO n. 90003/2025.  
PROCESS O n. 19. 30. 1512. 0000923/2023- 61 
 
 

AZI Z  SI STE MAS  DE  SEGURANÇA LTDA. ,  Pessoa  J urí di ca  de  Di rei to Pri vado,  i nscri ta 

no CNPJ  s ob o  nº.  07. 301. 055/0001- 80,  co m s ede  e m São Roque  de  Mi nas/ MG,  na  Rua  Franci sco Al ves  de 

Ol i vei ra,  n. º  69,  Bai rro Centro,  CEP 37. 928- 000,  ve m r espei tosa ment e,  à  pr esença  de  V. Sa.,  por  i nt er médi o do 

seu representant e l egal i nfra-assi nado, apresentarI MPUGNAÇÃO AO PREGÃO n. 90003/2025, cuj o obj et o é: 

Obj et o: contratação  de   e mpr esa   es peci ali zada   na   pr estação  de   s ervi ço  de  

l ocação,   co m  i nstal ação,  confi guração e  t estes,  al é m de  manut enção pr eventi va  e 

correti va contí nuas,  por  60  ( sessenta)  meses,  de  equi pa ment os,  soft war es,  li cenças 

de  us o,  mei os  de  i nt erconexão,  r ecursos  de  ar mazena ment o,  i ncl ui ndo 

trei na ment o da  equi pe da  Pr ocuradori a- Geral  de  J usti ça  ( PGJ- TO)  e  apoi o à 

operação assi sti da  por  at é 60  (sessenta)  di as  út ei s;  co m vi stas  ao f unci ona ment o do 

si ste ma  i ntegrado de  s egurança  do  Mi ni stéri o Públi co do  Estado do  Tocanti ns  ( SI S-

MPT O),  conf or me  quanti tati vos  e  es pecifi cações  descritos  no Ter mo  de  Ref er ênci a 

--  Anexo I ,  obj eti vando atender  de manda  de  s egurança   i nstituci onal   da  

Pr ocuradori a- Geral   de   J ustiça   do   Estado  do   Tocanti ns,   conf or me   c ondi ções,  

especifi cações  e  exi gênci as  estabel eci das  neste i nstrument o.  

 

I -- DAS RAZÕES RECURSAI S 

Levando e m c onsi deração os  di versos  pont os  RESTRI TI VOS  pr esent es  no I nstrument o Convocat óri o e m 

coment o,  f az-se necessári a a  i nter posi ção da  pr esent e I mpugnação,  no i nt ui to de  s anar  os  err os  e  ví ci os 

pr esent es  no Edi tal,  evi tando assi m que  t odo o  certa me  s ej a  per di do e  que  a  Ad mi ni stração sai a pr ej udi cada, 

conf or me os fatos e f unda ment os a segui r de monstrados: 

 

 

II - DA TE MPESTI VI DADE  
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I ni ci al ment e,  cabe  r essal tar  que  a  s essão públi ca  do Pr egão s erá  r eali zada  e m 28  de  Feverei rode  2025 

e  t e m por  l i mi te o  pr azo para  acol hi ment o de  i mpugnações  de  3  ( três)  di as  út ei s,  conf or me  pr ecei tua  a  Lei  

Federal nº 14. 133/21, be m como o edi tal: 

 

10.  DA I MPUGNAÇÃO DO AT O CONVOCAT ÓRI O E  DOS  PEDI DOS  DE 

ESCL ARECI ME NT OS 

10. 1.   Qual quer   pessoa   é   parte  l egí ti ma   para   i mpugnar   est e  edi tal   por  

irregul ari dade   na   apli cação  da   Lei   n.   14. 133/2021,   ou   par a   s oli ci tar  

escl areci ment osobr e os  seus  ter mos,  devendo pr ot ocol ar  o pedi do at é 3  (três)  di as 

út ei s antes da data da abert ura do certa me.  

10. 2.  A i mpugnação e  o  pedi do de  escl areci ment o poderão ser  r eali zados  por  mei o 

el etrôni co, pel o e- mail cpl @mpt o. mp. br 

Lei nº 14. 133/21:   

Art.  164.  Qual quer  pessoa  é  parte l egí ti ma  para  i mpugnar edi tal  de  l i ci tação por 

irregul ari dade  na  apli cação desta Lei  ou para  s oli citar  escl areci ment o s obr e  os  s eus 

ter mos,  devendo pr ot ocol ar  o  pedi do at é  03  (três)  di as  út ei s  ant es  da  dat a  de 

abert ura do certa me.  

Par ágraf o Úni co:  A r esposta à  i mpugnação ou  ao  pedi do de  escl areci ment o s er á 

di vul gada  e m sí ti o el etrôni co ofi ci al  no pr azo de  at é 03  (três)  di as  út ei s,  li mi tado ao 

úl ti mo di a útil anteri or à data da abertura do certa me.  

Desta f or ma,  estandoa  pr esent e peça  i mpugnat óri a e m perf eito t e mpo e  modo,  deve  ser  r ecebi do e 

acol hi do para que se proceda às devi das adequações, conf or me as razões doravant e explici tadas.  

 

 

 

III -- DA EXI GÊNCI A RESTRI TI VA E ILEGAL QUANT O AO ATESTADO DE CAPACI DADE TÉCNI CA ESPECÍ FI CO 

O I nstrument o Convocat óri o e m c o ment o,  mai s  pr eci sa ment e e m s eu t ópi co r ef erent e à  habilitação 

técni ca,  menci ona  a  r espei to da  Apr esentação de  At estado(s)  de  Capaci dade  Técni ca  que  c o mpr ove m o 

dese mpenho ant eri or de ati vidade condi zent e e compatí vel  com o obj et o da Li citação.  
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Oc orre que,  co mpul sando o edi tal,  verifi ca-se no  i te m 9  9.  F OR MA E  CRI TÉRI OS  DE  SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR, mai s preci sa ment e e m seu subi te m 9. 1 -- Letra ‘ ‘d’ ’, o que segue abai xo:  

 

d) Qualificação Técni ca- Operaci onal  

9. 6.  A contratada  deve  apr esentar  ao menos  u m at estado de  capaci dade 

técni co- operaci onal,  e mi ti do por  pessoa  j urí di ca  de  di rei to públi co ou 

pri vado que  t enha   contratado  o   l i ci tant e,   que   de monstre   a   execução  de  

servi ços   de   f or neci ment o/i mpl antação  de   si ste ma   i ntegrado   c o m  

control e  de   acesso,  vi deo moni tora ment o  e   al ar me   moni torado,   e m,   no  

mí ni mo,   três   edi fí ci os   de   di f erent es   l ocali dades,   pel o   pr azo  de   24  

(vi nte  e   quatro)   meses,   di mensi onado e m pel o menos  50% das  parcel as 

de mai or rel evânci a do obj et o de li citação, a segui r di scri mi nadas:  

 

 

Fat o é  quea  fi nali dade do  at estado é  a  co mpr ovação do f orneci ment o de  bens  ou s ervi ços  pr estados 

pel a  li citante.  Portant o,  é  por  mei o del e que  a  Ad mi ni stração Públi ca  verifi ca  se  a  e mpr esa possui  os  r equi sitos 

necessári os  para  a  execução do  obj et o i ndi cado no  edi tal.  Todavi a,  a  exi gênci a de  pr estação de  SERVI ÇO 

ESPECÍ FI CO e m ta manhas proporções ati nge frontal ment e a concorrênci a do certa me, vej a-se: 

A l ei  14. 133/2021,  no  arti go 67,  traz  o  s egui nte a  r espei t o da 

te máti ca:  

‘ ‘Art.  67.  A docu ment ação r el ati va à  qualifi cação t écni coprofi ssi onal 

e técni cooperaci onal será restrita a:  
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3º  Sal vo na  contratação de obr as  e  s ervi ços  de  engenhari a,  as 

exi gênci as  a  que  s e  r ef ere m os  i nci sos  I  e  I I  do caput  deste arti go,  a 

critéri o da  Ad mi ni stração,  poderão ser  s ubstituí das  por  outra pr ova 

de  que  o  pr ofi ssi onal  ou a  empr esa  possui  conheci ment o t écni co e 

experi ênci a pr áti ca na  execução de  s ervi ço de  caracterí sti cas 

se mel hant es,  hi pót ese e m que  as  pr ovas  al ternati vas  acei távei s 

deverão ser previ stas em regul ament o.’ ’ 

Conf or me  afi r ma  o  arti go ci tado aci ma,  a  docu ment ação rel ati va à  qualifi cação t écni co pr ofi ssi onal  e 

técni co operaci onal  poderá  ser  substituí da  por  outra prova  de  que  o  pr ofi ssi onal  ou a  e mpr esa  possui 

conheci ment o técni co e experi ênci a práti ca na execução de servi ço de caracterí sti cas se mel hant es.  

A exi gênci a de  qualifi cação técni ca nos  certa mes  públi cos,  not ori a ment e,  possui  como  fi nali dade 

compr ovar  que  o  l i ci tante possui  apti dão necessári a para  a  r eali zação da  ati vi dade  perti nent e ao  obj et o da 

licitação e,  quando f or  o  caso,  o conheci ment o t écni co especi ali zado e  a  capaci tação operati va para  cu mpri r  o 

obj et o do  contrat o ( art.  30  da L ei  n. º  8. 666/1993).  Entretanto,  e m que  pese o  obj eti vo de pr eservar  o  i nt eresse 

públi co,  tal  habilitação não pode  exi gi r  docu ment os  i mperti nent es  ou condi ções  excessivas  e  despr oporci onai s 

ao obj et o do  f ut ur o contrat o.  No  que  s e  r ef ere a  qualifi cação t écni ca,  pr evê o  at o convocat óri o a  necessi dade 

de  apr esentação de  at estados de  capaci dade  t écni ca ( o que é  pl ena ment e l egal),  mas  r equer er  a  c o mpr ovação 

da  qualifi cação t écni ca  de  i tens  específi cos  exi gi ndo quanti dade  mí ni ma  o  que  f ere  o  pri ncí pi o da  l i vre 

concorrênci a,  vez  que  i mpedi rá  a  parti ci pação de  di versas  e mpr esas  i dôneas  que  possue m at estados  e 

qualifi cações  t écni cas  co mpatí vei s  co m o  obj et o,  e mboranãoal cançados  os  50 % das  parcel as  de  mai or 

rel evânci a exi gi dos no edi tal. 

Or a,  se  a  l i ci tante det é m os  at estados  que  co mpr ove m a  sua  parti ci pação e  ef eti vo cumpri ment o de 

contrat os  que  cont enha m os  obj et os  do  edi tal,  esses  atestados  deve m s er  consi derados  váli dos  a  fi m de 

de monstrar  a  qualifi cação-técni ca da  e mpr esa.  Co m ef ei to,  e m ger al,  a  r estri ção causada  pel a  r ef eri da 

exi gênci a,  j á que,  e m mui t os  casos,  não é  possí vel  afi r mar  que  o  l i ci tant e det ent or  de  um at estado de  apti dão 

específi co ao obj et o do edi tal  que  conste o  50 % do  val or  li citado é  mai s  capaz  do  que  o  l i citante que  di spõe  dos 

mes mos  at estados,  só que  em menor  quanti dade,  A MBOS I NSTALARA M OS  MES MOS  EQUI PA ME NT OS,  S Ó QUE 

E M QUANTI DADES  DI FERENTES,  I SSO NÃO DES MERECE O LI CI TANTE  QUE  I NSTAL OU U MA  QUANTI DADE 

ME NOR.  

Tal  exi gênci a do Edi tal  t a mbém não  s e  apr esenta co mpatí vel  co m os  pri ncí pi os  da  r azoabili dade  e  da 

pr oporci onali dade  que  devem ori entar  os  at os  da  Ad mi ni stração Públi ca,  ao  passo que r epr esenta m r estri ções 

excessi vas  capazes  de  r eduzi r  e  r estri ngi r  o  uni verso de  parti ci pant es  do certa me  e  ai nda  vi ol ar  a  i sono mi a 

entre pot enci ai s  li citant es,  consequent e ment e,  acarretando r el evant e r edução da  capaci dade de  obt enção da 

pr oposta mai s vantaj osa tanto para a própri a Admi ni stração quant o para o i nteresse público.  
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Assi m,  as  exi gênci as  de  qual ifi cação t écni ca nos  certa mes  l i citatóri os  serve m excl usi va ment e par a 

at estar que a empr esa concorrent e possua condi ções mí ni mas de cumpri r o obj et o contrat ual.  

I mportant e fri sar  que  a  exi gênci a de  certi dão ou  at estado que  co mpr ove quanti dade  mí ni ma  de 

equi pa ment os  j á  f or neci dos  não al cança  a  fi nali dade do  i nt eresse públi co,  qual  sej a:  ‘ ‘contratar  e mpr esa  que 

possua  apti dão para  execução de  s ervi ço de  co mpl exi dade  t ecnol ógi ca e  operaci onal  equi val ente ou  s uperi or 

com o obj et o desta contratação’ ’ 

A quanti dade  de  equi pa mentos  j á f or neci dos  pel os  parti ci pant es  não é  cri téri o útil  para  qualifi cação de 

execução de  s ervi ço ou co mpl exi dade t ecnol ógi ca.  I mperi oso ci tar  que  a  quali dade,  defini ti va ment e,  não s er á 

medi da  pel a  quanti dade.  O parti ci pant e que  apr esenta  compr ovação de  que  j á  f or neceu o  equi pa ment o, 

i ndependent e ment e da  quanti dade,  pr eenche  o  cri téri o de  execução do  s ervi ço ou  compl exi dade  t ecnol ógi ca. 

O c ontrári o di sso,  ou s ej a,  especifi car  a  quanti dade  que  deva  constar  no l audo,  at estado ou certi dão,  seri a  u ma 

afronta  ao pri ncí pi o da  li vre concorrênci a,  da  i sono mi a  e  da pr oporci onali dade,  na  medi da  e m que  a  aut ori dade 

licitant e di reci ona  os  parti ci pant es,  que  s erão e mpr esas  de  mai or  porte ou  que  ti veram a  oport uni dade  de 

f ornecere m uma quanti dade mai or de equi pa ment os.  

I V - DA EXI GÊNCI A RESTRI TI VA CERTI FI CADO DA ANATEL:  

I ni ci al ment e o  I nstrument o Convocat óri o e m questão,  es pecifi ca ment e e m s eu t ópi co r el ati vo 

àS WI TCH, trata da apresentação dos document osexi gi dos no at o da homol ogação do projet o.  

Essa exi gênci a, present e no i tem 5. 3. 20. 6. 18  e  5. 3. 21. 1 que  será transcrita abai xo,  mer ece  ser  r evi sta  e 

retifi cada. Vej a-se: 

5. 3. 20. 6. 18. Deverá  ser  apr esent ado certificado da  Anat el  no  at o da  ho mol ogação 
do pr oj et o.  
5. 3. 21. 1. Deverá   s er   apr esentado  o   certifi cado  dentro  do  pr azo  de   val i dade  
ref erent e  à   ho mol ogação  da   Agênci a  Naci onal   de   Tel ecomuni cações  ( ANATEL) 
para o produt o.  

 

O At o Nor mati vo nº  7. 280,  de 26  de  nove mbr o de  2020,  da Anat el,  apresenta  e m s eu anexo u ma  l i sta 

de  r ef erênci as.  Ao anali sar  as  f a mí li as  e  os  ti pos  de  pr odut os  nel a  constant es,  not a-se  que  não há  qual quer 

menção a produt os rel aci onados a circui to fechado de tel evi são ( CFTV), si stemas de al armes e acesso re mot o.  

 

Por  esse moti vo,  de  acor do com a  l egi sl ação vi gent e,  NÃO HÁ SENTI DO AL GUM E M EXI GI R  que  a 

e mpr esaapresent e l i cença  de f unci ona ment o j unt o à  ANATEL,  u ma  vez  que  o  obj eti vo desta contratação é  a 

reali zação do  co modat o de  s iste mas  de  CFTV e  al ar mes,  pr estação que  não é  obj et o de  l i cenci a ment o pel a 

supraci tada Agênci a Regul adora.  
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O f at o é  que  a  PROCURADORI A- GERAL  DE  J USTI ÇA deveri a exi gi r  a  ho mol ogação da  ANATEL 

excl usi va ment e dos  equi pa ment os  e m si  of ertados,  u ma  vez  que,  co mo  j á  enf ati zado,  o  obj eti vo da  contratação 

NÃO É  A PRESTAÇÃO DE  SERVI ÇOS  DE  RADI O DI FUSÃO.  Nesse cont ext o,  fi ca cl aro que  a  exi gênci a de  r egi stro da 

e mpr esa na ANATEL se torna irrel evant e para o obj et o da contratação.   

Al é m di sso,  é  i mportant e destacar  que  t al  exi gênci a serve apenas  para  RESTRI NGI R A PARTI CI PAÇÃO 

DE FORNECEDORES, o que contrari a os pri ncí pi os da i sonomi a e da competi ti vi dade.  

O pri ncí pi o da  co mpeti ti vi dade,  f unda ment al  nos  pr ocessos  l i citatóri os,  ori enta o  gestor  a  buscar 

se mpr e o  mai or  nú mer o possível  de  co mpeti dores  i nteressados  no obj et o li citado.  Nesse cont ext o,  a  l egi sl ação 

i mpede  que,  nos  at os  convocat óri os,  sej a m estabel eci das exi gênci as  que,  de  al guma  f or ma,  co mpr o met a m, 

restri nj a m ou frustre m o caráter competi ti vo da li citação. Vej a mos o di spost o no arti go 9º 

Art.  9º  É  vedado ao agente  públi co desi gnado para  atuar  na  ár ea  de 
licitações e contrat os, ressal vados os casos previ stos em l ei: 

I - admi tir, prever, i ncl ui r ou tol erar, nos atos que prati car, si tuações que:  

c)  sej a m i mperti nent es  ou i rrel evant es  par a  o  obj eto es pecí fi co do 
contrat o; 

 

Ta mbé m e vali do ressal tar o Acór dão 1065/2024- TCU:  

Acór dão 1065/2024- TCU- Pl enári o 

[Enunci ado]  A hi pót ese de  r estri ção à  co mpeti ti vi dade  da  l icitação não  deve 
ser  exa mi nada  s o ment e s ob a  óti ca  j urí di ca  e  t eóri ca,  devendo-se l evar  e m 
conta  t a mbé m s e  as  cl áusul as  suposta ment e r estriti vas c ul mi nara m e m 
ef eti vo pr ej uí zo ao caráter  co mpeti ti vo do certa me. [ Enunci ado] E m pr egão, 
assi m co mo  nas  de mai s  modali dades  de  l i ci tação,  é  necessári o r egi strar  a 
moti vação das  deci sões  que  descl assifi que m pr opostas,  i nabilitem l i ci tant es 
ou j ul gue m r ecursos,  co m ní vel  de  det al ha ment o s ufi ci ent e par a  a  pl ena 
compr eensão pel os i nteressados, em observânci a ao pri ncípi o da moti vação.  

 

A l egi sl ação vi gent e,  i ncl ui ndo a  Resol ução nº  715/2019 e  o  At o Nor mati vo nº  7. 280/2020 da  ANATEL, 

de monstra que  os  pr odut os  envol vi dos  não s e  enquadra m nas  defi ni ções  de  s ervi ços  de t el ecomuni cações  ou 

radi odif usão, sendo a homol ogação da ANATEL irrel evant e para o obj et o da li citação.  

A exi gênci a de  r egi stro j unt o à  ANATEL  é  cl ara mente i nt er pretada  co mo  u ma r estri ção à 

competi ti vi dade,  contrari ando pri ncí pi os  essenci ai s  da  l i citação,  co mo  a  i sono mi a  e  a  a mpl a concorrênci a. 

Portant o,  não há  f unda mento l egal  ou t écni co para  exi gir  t al  r egi stro,  sendo desnecessári a para  a  pl ena 

execução do contrat o.  

Al é m di sso,  o  i te m 7. 5. 9 do edi tal  estabel ece a  obri gatori edade  de  l i cença  de  f unci ona ment o ou 

contrat o r el aci onado a  si ste mas  de  co muni cação de  r ádi o em VHF/ UH.  No  ent ant o,  TAL  EXI GÊNCI A REVEL A- SE 
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OBS OLETA E  DES NECESSÁRI A,  CONSI DERANDO A EVOL UÇÃO TECNOL ÓGI CA DOS  SI STEMAS  DE  SEGURANÇA 

ELETRÔNI CA.  

Ar gu ment os Técni cos e Legai s: 

1.  Os  si ste mas  de  al ar me  moder nos  j á  utiliza m c hi ps  de  oper ador as  de 

tel ef oni a móvel  ( 3G/4G/5G)  i nt egrados  às  centrai s  de  moni tora ment o, 

eli mi nando a necessi dade de rádi o frequênci a em VHF/ UHF.  

2.  A t ecnol ogi a de  hoj e se  utiliza s mart phone  cel ul ar  e  não r adi o l ogo essa 

exi gênci a é  descabi da,  ou s oment e poderá  ser  exi gi da  das  e mpr esas  que 

real ment e utiliza m radi o VHF A  r esponsabili dade pel a  operação desses 

si ste mas  é  das  operadoras  de t el ef oni a aut ori zadas  pel a  Anat el,  não das 

e mpr esas de moni tora ment o.   

 

3.  A exi gênci a cri a barrei ras artifi ci ai s  à  parti ci pação de  e mpr esas 

compr o meti das,  contrari ando o  arti go 5º  da  Lei  nº  14. 133/2021,  que 

vi sa garanti r ampl a competi tivi dade.  

Por  t odos  esses  moti vos,  e e m r espei to ao pri ncí pi o da  a mpl a  parti ci pação e  da  l egali dade, 

i mpugna mos pel a l egí ti ma e necessári a a alteração do i nstru ment o convocat óri o por parte deste trecho.  

É  váli do menci onar  que  t al  exi gênci a do Edi tal  ta mbé m não s e  apr esenta co mpatí vel  co m os  pri ncí pi os 

da  r azoabili dade e  da  pr oporci onali dade que  deve m ori entar  os  at os  da  Ad mi ni stração Públi ca,  ao  passo que 

representa m r estri ções  excessi vas  capazes  de  r eduzi r  e  r estri ngi r  o  uni verso de  parti cipant es  do  certa me  e 

ai nda  vi ol ar  a  i sono mi a  entre  pot enci ai s  li citantes,  consequent e ment e,  acarretando rel evant e  r edução da 

capaci dade  de  obt enção da pr oposta  mai s  vant aj osa  t ant o para  a  pr ópri a Ad mi ni stração quant o par a  o 

i nteresse públi co.  

A estrita observânci a aos  Pri ncí pi os  Constituci onai s,  que  são norteadores  da  ati vi dade  ad mi ni strati va, 

é  condi ção si nequa non  para  a  vali dade e  efi cáci a de  qual quer  at o ad mi ni strati vo.  É  o  previ sto no caput  do art. 

37 da CF/88, senão vej a mos:  

Art.  37  --  ‘ ‘A ad mi ni stração públi ca  di reta e  i ndi ret a de  qual quer  dos  Poder es 

da  Uni ão,  dos  Estados,  do Di strito Federal  e  dos  Muni cí pios  obedecerá  aos 

pri ncí pi os  de  l egali dade,  i mpessoali dade,  mor ali dade,  publ i ci dade  e 

efi ci ênci a (...)’’ 

Conf or me  apr esentado na pr esent e peça  i mpugnatóri a,  os  ent endi ment os  doutri nári os  e 

j uri sprudenci ai s  pri ori za m à  estrita observânci a aos  pri ncí pi os  constituci onai s  e  são contraexi gênci as  que 

restri nge m a competi ti vi dade,  moti vo pel o qual se faz necessári a a i medi ata revi são da atual redação do Edi tal.  
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I V- EXI GÊNCI AS RESTRI TI VA  DE I NTREGAÇÃO COM SI STEMA PRÓPRI OS  

O I nstrument o Convocat óri o menci ona,  mai s  pr eci sa mente  e m s eus  i tens  5. 3. 1. 3,  subi te m 5. 3. 1. 3. 1 

que  o  si ste ma  deverá  ser  i ntegrado ao si ste ma  de  At enas  RH,  para  a  gestão dos  us uári os do  si ste ma,  de  f or ma 

que  os  cadastros  de  us uári os  al terados,  i ncl uí dos  ou  excl uí dos,  r eflitam na  base  de  dados  do  si ste ma  de 

control e de acesso vi a API, conf or me será citado abai xo:  

 5. 3. 1. 3.I ntegração com si ste mas própri os 

 5. 3. 1. 3. 1. Deverá   s er   i ntegrado  ao  si ste ma   de  At enas   RH,   para   a   gest ão  

usuári os   do   si ste ma,   de   f orma   que   os   cadastros   de   usuári os   al terados, 

i ncl uí dos  ou excl uí dos,  r eflitam na  base de  dados  do si stema  de  c ontr ol e de 

acesso vi a API. 

 O que  s eri a a  I nt egração por  API ?  A i nt egração por  API, ou  APPLI CATI ON PROGRA MMI NG 

I NTERFACE  é  u m pr ocesso que  per mi te que  apli cações di f erent es  se  co muni que m entre si,  ou  s ej a,  são 

conj unt os de padr ões e roti nas de progra mação que per mi te m o acesso a uma pl ataf or ma ou apli cação.  

A i nt egração por  API  per mi te a  tr oca  aut o mati zada  de  dados  entre si ste mas  di sti nt os,  per mi ti ndo que 

sej a m executadas f unções conj untas ou até mes mo troca de i nf or mações. 

Oc orre que  exi ste m outras  f ormas  de  f azer  essa  i ntegração,  com o  c ust o mui t o mai s  ‘ ‘em cont a’ ’,  o  que 

irá onerar be m menos os cofres públi cos da Ad mi ni stração Públi ca.  

O pri ncí pi o da  econo mi ci dade  deve  s er  l evado e m c onsi deração e  t er  s ua  devi da  i mportânci a 

destacada  no  certa me,  haj a vi sta  a  necessi dade da  Admi ni stração de  pr ezar  pel a  econo mi ci dade de  s eus 

contrat os. 

O I te m 5. 3. 1. 3. 2 i nf or ma  que pode  s er  utilizado pel a  e mpresa u m outr o padrão abert o de  mercado, 

desde que este possua al gumas caracterí sti cas mí ni mas e as f unci onali dades especifi cadas no Edi tal. 

Isso si gnifi ca  que  outro pr ot ocol o abert o deve  at ender  as  exi gênci as  ( um apli cati vo i ntegrador),  ocorre 

que  ao  que  t udo i ndi ca,  a  especifi cação do  I nstrumento Convocat óri o l eva  úni ca  e excl usi va ment e  a  API 

i ndi cada  no  i te m ant eri or,  o  que  RESTRI NGE  a  possi bili dade  para  o  at endi ment o s er  reali zado por  qual quer 

outro model o.  

Ant e  o  expost o,  f az-se necessári o r etifi car  os  i tens  que  menci ona m as  caracterí sti cas  e  especifi cações 

dos equi pa ment os que vão substitui r a API menci onada no ite m 5. 3. 1. 3. 1.  

V- DA EXI GÊNCI A RESTRI TI VA OPERAÇÃO ASSI STI DA 
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Ade mai s,  outra  exi gênci a que  mer ece ser  r evi sta e  r etifi cada  está  pr esent e no  i te m 5. 3. 23. 3,  

5. 3. 24. 1. 8  e  5. 3. 24. 1. 12 e  diz  r espei to a  parti ci pação s oment e das  e mpr esas  FABRI CANTES  ser e m apt as  a 

cumpri r o servi ço previ sto no edi tal. Vej a mos:  

5. 3. 23. 3. O  pr ofi ssi onal   deve   possui r   u m  certifi cado  i mpresso  e   r egi strado  pel os  

fabri cant es   dos   co mponentes   do   si ste ma,   s endo  no   mí ni mo,   os  s oft war es   de  

cadastra ment o  e   c ontrol e  de   acesso  e   vi deo moni tora ment o,   a   c ópi a  

aut enti cada   desses   docu ment os   deverá   s er   anexada  aocr onogra ma  f or neci do 

pel a empr esa, e que deverá ser apensado ao processo.       

5. 3. 24. 1. 8. O  tr ei na ment o  deverá   s er   mi ni strado  por   pr ofi ssi onal   certifi cado  no  

si ste ma  de  gerenci a ment o  do  CFTV  e  Si ste ma  de  Control e  de Acesso         

5. 3. 24. 1. 12. A contratada  deverá  e mi tir  certifi cado de  concl usão do  curso par a  os 

parti ci pant es.    

 

VI - EXI GÊ NCI AS  TÉ CNI CAS  EXCES S I VAS  OU DES NECES S Á RI AS 

O i mpugnant e escl arece que,  c onf or me  a  l egi sl ação vi gente,  a  exi gênci a do r ef eri do certifi cado é  de 

compet ênci a  excl usi va do  f abri cante do  pr odut o,  não s endo obri gat óri a para  e mpr esas  r evendedor as  ou 

i nter medi ári as possuí re m em seu cor po técni co profissi onal com tal certifi cação. Tai s exi gênci ass ã o  

despr oporci onai s a o  o b j e t o  d a  l i c i t a c ̧ a õ  e  n a õ  s a õ  j u s t i f i c a d a s  p e l a  n a t u r e z a  d o  s e r v i c ̧ o  o u  p r o d u t o  a  s e r  

f o r n e c i d o,  o  q u e  c o n f i g u r a  u m c l a r o  d i r e c i o n a me n t o  p a r a  u ma  e mp r e s a  e s p e c i ́f i c a  q u e  j a ́  p o s s u i  t a i s  condi ções, 

isto é, própri o fabri cant e.  

VII- DI STI NÇÃO ENTRE FABRI CANTE E REVENDEDOR:  

De  acor do co m a  r egul a mentação apli cável,  a  f unção do  r evendedor  é  apenas  co merci alizar  e  i nstal ar 

o  pr odut o f abri cado por  t ercei ros.  Portant o,  a  exi gênci a do certifi cado para  r evendedores  f ere o  pri ncí pi o da 

l egali dade e  da  r azoabili dade,  u ma  vez  que  o  r evendedor não  t e m o  c ontrol e di ret o sobr e  os  pr ocessos  de 

fabri cação e, portant o, não é responsável pel a emi ssão do certifi cado e m questão.  

VIII-RES TRI Ç Ã O AO NÚ MERO DE PARTI CI PANTES 

O Edi tal, ao exi gi r CERTI FI CADO NO SI STE MA DE GERENCI AMENTO DO CF TV E S I S TEMA DE  

DE ACES S O a c a b a  p o r  r e s t r i n g i r  a  p a r t i c i p a c ̧ a õ  d e  e mp r e s a s  q u e  n a õ  a t e n d e m a  t a i s  r e q u i s i t o s,  s e m q u e  h a j a  

j u s t i f i c a t i v a  r a z o a ́v e l.  I s s o  p r e j u d i c a  a  a mp l a  c o n c o r r e ̂ n c i a,  q u e  e ́ u m p r i n c i ́p i o  f u n d a me n t a l  d a  Ad mi n i s t r a ç ã o  

P ú b l i c a. 
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Mes mo  não possui ndo t al  certifi cação,  o  curso será  mi nistrado aos  10  pr ofi ssi onai s  i ndi cados  pel a 

contratant e,  de  modo que  a  equi pe e  t odos  os  us uári os  estarão apt os  a  executar,  be m c o mo  t odo o  mat eri al 

di dáti co.  

I X-DA VI OLAC ̧ A ̃O AOS PRI NCÍ PI OS  DA ADMI NI S TRAÇ Ã O PÚ BLI CA 

O d i r e c i o n a me n t o  i n d e v i d o  n o  Ed i t a l  v i o l a  o s  p r i n c i ́p i o s  d a  i s o n o mi a  e  d a  c o mp e t i t i v i d a d e, previ st os no 

arti go 5º, da Lei nº 14. 133/2021,  q u e  a s s e g u r a m q u e  t o d o s  o s  i n t e r e s s a d o s  t e n h a m i g u a l d a d e  d e  c o n d i c ̧ o ̃e s  p a r a  

p a r t i c i p a r  d a  l i c i t a c ̧ a õ.  Ao  i mp o r  e x i g e ̂ n c i a s  d e s n e c e s s a ́r i a s,  o  c e r t a me  e s t a ́  s e n d o  c o n d u z i d o  d e  ma n e i r a  a  

f a v o r e c e r  u m o u  ma i s  l i c i t a n t e s,  e m d e t r i me n t o  d o  i n t e r e s s e  p u ́ b l i c o. Vej a mos:  

Art. 5º A li citação obedecerá aos segui ntes pri ncí pi os:  

I - l egali dade;  

II - i mpessoali dade;  

III - morali dade;  

I V - publi ci dade;  

V - efi ci ênci a; 

VI - isono mi a;  

VII - competi ti vi dade;  

VIII - vi ncul ação ao i nstrumento convocat óri o;  

I X - j ul ga ment o obj eti vo.  

 

X -- CONCL USÃO E PEDI DOS 

Di ant e de  t odo o  expost o,  t endo-se co mo  norte a  sal vaguar da  do  i nteresse públi co versado na  espéci e, 

requer a I mpugnant e:  

a) Que  s ej a  af astadaa  exi gência  do  at estado de  capaci dade  Técni co- operaci onal  que de monstre a 

execução de  s ervi ços  de  f orneci ment o/i mpl antação de  si ste ma  i nt egrado co m  c ontrol ede  acesso, 

vi deo moni tora ment o  e   al ar me   moni toradodi mensi onado e m pel o menos  50 % das parcel as  de 

mai or  r el evânci a do obj et o de  l i citação,  a  fi m de  assegurar  a  observânci a do pri ncí pi o da  l i vre 

concorrênci a ao coi bi r  exi gênci a de  extre ma  es pecifi ci dade de  docu ment os  e  event ual  di reci ona ment o 

da li citação.  

 

b)  Que,  da  mes ma  f or ma,  sej a  afastada  a  exi gênci ade ho mol ogação da  Anat el  para  a  l i ci tant e  pr estar  o 

servi ço de  Radi oFusão,  de  modo a  garanti r  a  apli cação dos  Pri ncí pi os  norteador es  da  Admi ni stração e 

do certa me,  e  e m observância  ao pri ncí pi o da  event uali dade,  sej aa  exi gênci a,  AO ME NOS,  r eti fi cada 

no que  t ange à  e mpr esa  poder  r eali zar  a  s ubcontratação do  r ef eri do servi ço,  apesar  deste est ar 

OBS OLETO.  
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c) Que  os  i tens  7. 5. 6,   7. 5. 7 ,  7. 5. 8 e   7. 5. 9,  sej a m r eti rados  do I nstrument o Convocat óri o haj a  vi sta  que 

se trata de i mpedi ment o de parti ci pação, feri ndo de morte o Pri ncí pi o da Ampl a parti ci pação.  

 

d)  Que s e j a m f e i t a s  a s  d e v i d a s  mo d i f i c a c ̧ o ̃e s  n o  Ed i t a l  de  Li c i t a c ̧ a õ  n º  90003/2025, mai s 

pr eci sa ment e, nos itens: 5. 3. 23. 3, 5. 3. 24. 1. 8 e 5. 3. 24. 1. 12c o m a  r e t i r a d a  o u  r e v i s a õ  d a s  e x i g e ̂ n c i a s  q u e  

confi gura m di reci ona ment o indevi do,  per mi ti ndo que  o  certa me  s ej a  conduzi do de  f or ma  l egal,  j usta  e 

competi ti va.  

 

e)  Ant e o  expost o,  f az-se necessári o r etifi car  os  i tens  que  menci ona m as  caracterí sti cas  e  especifi cações 

dos equi pa ment os que vão substitui r a API menci onada no ite m 5. 3. 1. 3. 1.  

 

Nest es ter mos, pede e espera def eri ment o.  

 

São Roque de Mi nas, 24 de Feverei ro de 2025.  

 

 

 

__________________________________________ 
AZI Z SI STE MAS DE SEGURANÇA LTDA  

ELAI NE SI LVA PEREI RA AZI Z 
Di ret ora 
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